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EXCELENTiSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICPAL DE AFONSO CLÁUDIO -
E$

rNDrcAÇÃo N" c IL 12024.

serviÇo de transporte de passaqeiros em veículos de aluouel (taxis), vez que, o rol taxativo previsto

no artioo 10 da Lei Municipal N.' 1.977120í 1, se restrinqe ao casos de outorqas inicias (primeira

autorizaÇão oara o exercício da atividade). lmportante ressaltâr que, ainda nos casos de primeira

outorga, a exigência de documentos deverá se restringir apenas ao que já está previsto na

legislaçáo mencionada.

JUSTIFICATIVA

Como sabido, o serviço de táxi não representa, em princípio, atividade eminentemente pública, mas

que envolve repercussão social e turística, enquadrando-se entre os serviços que podem ser objeto

de delegação do Poder Público.

Atualmente, a Lei Municipal N.o 197712011 que dispoe sobre a execuçáo do serviço de trangporte

de passageiros em veículos de aluguel no municipio de Afonso Cláudio/ES, apresenta um rol

taxativo necessário para se obter a outorga de Autorização para o exercício da atividade, que

deverão ser apresentados no ato inicial do requerimento para concessão da referida autorização,
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O Poder Legislativo Afonsocla udense, através do ExcelentÍssimo Vereador Marcelo Berger Costa

(PSB). nos termos do § 4o, do art. í.o e art. 192 do Regimento lnterno (Resolução no 001/2002),

após dar ciência da presente proposição em Sessão Plenária através da [\,4esa Diretora, vem

INDICAR ao ExcelentÍssimo Senhor Prefeito lVunicipal, Luciano Roncetti Pimenta, que reanalise

a documentaÇão que está sendo exiqida no ato da renovacão da autorizaÇão para a execuÇão do
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não havendo a necessidade de reapresentação do rol de documentos no caso de renovação da

autorização.

E, em razão do Princípio Constitucional da Legalidade (art. 37, CFl88), a atuaçâo da Administração

Pública deverá se restringir ao que descreve a lei, náo podendo ser feita por livre conveniência,

como no caso de particulares. Assim, atenderá as demandas da categoria que executa os serviços

de táxi em nosso município, resguardando a população afonsoclaudense.

Assim sendo, diante dos motivos apresentados, esperamos que o Senhor Prefeito N/unicipal, estucie

a viabilidade de acatar e atender a presente propositura.

Plenário [Vlonsenhor Paulo de Tarso Rautenstrauch

Afonso CláudioffS, 19 Oe obrr!-t de 2024

MAR O BERGER COSTA
Vereador
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